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			PREFÁCIO


			NA ALDEIA DA COMUNICAÇÃO, MIGRAÇÕES E CIDADANIA


		     


			Diz a norma que o prefácio, ou prólogo (dependendo do tamanho da tragédia), é aquilo que vem antes. O texto de abertura que, em uma publicação, tem por objetivo apresentar a obra, seus autores, seus objetivos etc. Pois bem, essa é nossa tarefa! 


			Buscaremos fazer isso e, juntos, despertar certa curiosidade em nossos leitores e leitoras. Instigá-los a navegar pelos capítulos e pelas páginas que seguem e, ao mesmo tempo desafiá-los a fiar, tecer e re-tecer conhecimentos outros a partir da trama de conceitos movimentados, das experiências compartilhadas e das inferências analíticas sistematizadas.


			Para cumprir com a tarefa, necessariamente, precisaremos movimentar as ideias principais que aparecem nos textos da coletânea acerca do tripé que sustenta a proposta da publicação: Comunicação, migrações e cidadania. Neste acionamento, porém, não faremos referência direta ao autor, ao texto ou capítulo no qual tal ideia aparece. Caberá ao leitor e a leitora, a posteriori, ao flanar por entre as páginas da obra, descobrir a que trabalho tais ideias fazem referência. Daí parte nossa estratégia (metodológica) para despertar sua curiosidade.


			Na coletânea, Comunicação aparece primeiro, como direito fundamental e inalienável a todo e qualquer ser humano (inclusive àqueles em situação de trânsito). Comunicação na obra é direto à comunicação; é estratégia ou conjunto de estratégias mobilizadas para garantir esse direito; é comunicação estratégica participativa; é vetor de integração; é escuta; é relacionamento e articulação; é sonho; é necessidade; é espaço de trocas e compartilhamentos; é ecossistema. É comunidade. 


			Comunicação nos textos reunidos é comunicação alternativa; é comunicação comunitária; é participação comunicacional; é a força do ato criativo, participativo e cidadão. São as trocas que envolvem o exercício do diálogo; é o debate e a interação. São os laços afetivos; os espaços de união, solidariedade e resistência; o engajamento e o protagonismo. Comunicação aqui é fluxo; é liberdade; é luz. É matriz relacional que promove o encontro; é a multiplicidade de vozes; é ferramenta de proteção, integração e vetor para as mudanças sociais.


			Mas Comunicação na obra também é (a falta de) acesso aos meios de comunicação e a concentração das tecnologias de comunicação e informação. É comunicação à distância; rede de telecomunicações; arranjo produtivo e instrumento de (manipulação) da opinião pública. É comunicação eletrônica; comercial, educativa e comunitária. É comunicação midiática, digital e global. É poder e ameaça.


			Já, os debates sobre os fluxos migratórios, nos capítulos que integram a coletânea, dizem respeito primeiro ao direito de migrar; a liberdade e/ou a falta de liberdade para o deslocamento das populações; e, as novas dinâmicas migratórias internas, externas (e internacionais) que marcam o nosso tempo e espaço. Tais ponderações contextualizam as correntes migratórias e as dinamizações que provocam; debatem a situação dos imigrantes e refugiados no Brasil; a Lei de Migração; as opções de rota e os destinos preferenciais para grupos migratórios diversos; e, versam sobre relação dos refugiados com as instituições de ensino superior e as políticas de acesso às universidades, às autoridades migratórias e aos (precários) serviços migratórios nacionais.


			As contribuições apresentadas na obra tocam a questão da legalidade (ou não) dos movimentos migratórios; problematizam os estudos de migração e as possibilidades de formação em migração e refúgio; os projetos de aprendizado da língua nativa do país de acolhida; a situação de vulnerabilidade econômica dos refugiados e imigrantes; o asilo; os aspectos relacionados à migração forçada; e, a relação entre migração e o direito internacional ao trabalho.


			Tentam dar voz aos programas de integração, promoção, conscientização e efetivação dos direitos dos migrantes; localizam a população refugiada e migrante em determinado contexto; e, dão visibilidade aos esforços dos migrantes para ter visibilidade. Tematizam a formação de redes migratórias para informação; às práticas concretas das redes migratórias solidárias; e, reafirmam o compromisso de reconhecimento para com todos os migrantes (sejam eles provisórios ou duradouros).


			Os textos aqui reunidos se preocupam ainda com os processos de acolhida; com a realidade da realidade dos migrantes; com o fortalecimento de suas causas; e, com seu protagonismo e engajamento. Buscam promover o debate político, sociológico, cultural e de ordem existencial sobre os migrantes e a migração. E, junto com as discussões sobre a evolução das condições de igualdade (com direitos e deveres) para os migrantes, reafirma sua capacidade de reagir ao processo cultural dominante que os cerca e oprime.


			Pois, afinal, neste tempo, os fluxos migratórios também podem ser movimentos que edificam a vida e o viver das pessoas que optam pelo deslocamento como forma e condição para melhorar sua condição de vida. Por que não?


			A Cidadania, por sua vez, aparece nos textos reunidos na coletânea, lastreada pelas discussões dos direitos humanos. Nos capítulos da publicação não se admite direitos humanos sem cidadania; nem cidadania sem direitos humanos. Estes dois pilares formam, junto com o estado e a democracia, o sustentáculo indissociável da (nova) ordem mundial. Nessa (nova) ordem mundial é preciso considerar (e proteger) os cidadãos dentro e fora das fronteiras estatais. É preciso garantir a sua sobrevivência, a sua segurança e o funcionamento das regras de sanção e regulação para além dos territórios nacionais.


			Nessa (nova) ordem as redes virtuais aparecem como grande instrumento capaz de reunir os milhões de cidadãos em defesa de seus interesses; contra e/ou a favor de um poder hegemônico estabelecido. Nela (mais para o mal do que para o bem) a cidadania por vezes deixa de significar a participação ativa dos sujeitos nos assuntos políticos e públicos do Estado, para identificar-se apenas com o acesso ao consumo. Cidadão, no mundo neoliberal, portanto, é aquele que (só) pode consumir. Eis o começo ou o fim da cidadania?


			A discussão sobre cidadania na obra também aparece relacionada ao direito à cidade (como um direito coletivo, básico do cidadão); com a necessidade de construção de uma cidade mais justa; e, com o direito à revolução urbana. Afinal sem cidade justa não há cidadão e sem cidadão não há por que existir cidadania!


			As cidades, que em seus estatutos e códigos refletem as estruturas sociais e as opções culturais, negaram durante muito tempo os direitos de cidadania à uma infinita gama de cidadãos: negligenciaram a luta dos excluídos, negros, indígenas, migrantes e mulheres (pelo direito ao voto, pela educação, pela inclusão etc.). No Brasil as cidades, semeadas ao longo dos anos, tornaram-se entes despidos de memória, de cidadania e de liberdade. 


			No caso dos migrantes elas funcionaram (e ainda funcionam), como barreiras ao efetivo acesso dos refugiados à educação e ao ensino, deixando de colaborar para o resgate da cidadania e para a elevação da sua qualidade de vida. Funcionam como obstáculos à sua proteção e integração e nega-lhes o lugar de fala para que estes possam exercer o seu direito de cidadania. 


			Hoje, o debate da cidadania passa, portanto, pela superação da cidadania empresarial típica da cidade neoliberal; pela desconstrução dos agentes despolitizadores da cidadania; e pela reconstrução da cidadania real: àquela em que os cidadãos tem voz e protagonismo; aonde os cidadãos agem concretamente no ambiente que estão inseridos; que os produtores e os ouvintes são reconhecidos enquanto cidadãos comprometidos com as urgências de seus contextos sociais.


			Cidadania nesse tempo implica ação: ação de cidadania calcada na força do criativo, do participativo e do cidadão; implica educação e cultura e um melhor uso das ferramentas de comunicação na construção de uma ampla e irrestrita cidadania comunicativa.


			Pois, na aldeia global só há liberdade só até a primeira fronteira. Essa aldeia não nos serve!


			Prof. Dr. Vilso Junior Santi 


			Programa de pós-graduação em Comunicação 


			da Universidade Federal de Roraima


		




		

			1. ESTADO, DIREITOS HUMANOS E MIGRAÇÕES NA NOVA ORDEM GLOBAL


			Doacir Gonçalves de Quadros


			Introdução


			Refletir hoje sobre o sobre o papel dos direitos humanos no âmbito da política internacional contemporânea leva a várias questões. Segundo Rossana Rocha Reis, tal reflexão é polêmica e corroborada por boa parte das intervenções humanitárias deflagradas no final do século XX e no início do século XXI como foram os casos das intervenções em Ruanda (1993) e no Iraque (2003) que trouxeram a desconfiança sobre as intervenções humanitárias, ao se questionar os reais motivos humanitários de tais intervenções1. Outro ponto também claro nos estudos relativos à política internacional é que na reflexão sobre o avanço pela defesa dos diretos humanos os Estados não se colocam como atores soberanos nas decisões relativas aos direitos humanos em um sistema econômico globalizado. Neste capítulo pretende-se tratar deste ponto ao afirmar que o sistema internacional hoje é composto por diferentes atores, além do Estado, e tais atores se mostram como canais de reinvindicações de direitos humanos de imigrantes e refugiados e, tais reinvindicações ultrapassam territórios fixos nacionais que compreendem os Estados2. 


			Na política internacional encontramos um conceito alternativo de Estado entendido como um conjunto específico de instituições coercitivas e administrativas, descartando nesse caso o conceito de Estado definido como uma totalidade social-territorial3. O Estado, nesse conceito alternativo ou sociológico, passa a atuar como ator doméstico e internacional, de modo que “o Estado compete com outros Estados para mobilizar recursos internamente e usa o seu papel internacional para consolidar sua posição domesticamente”4. Consequentemente, a partir desse conceito alternativo a relação do Estado com a sociedade pode ser afetada pelas relações internacionais nas quatro dimensões do poder estatal, a saber: a ideológica, a militar, a administrativa e a política. Por fim, o âmbito internacional pode ter impacto na composição social de uma sociedade de maneira a moldar e influenciar as ações internas do Estado. 


			É a partir dessas considerações que os estudos de João P. Nogueira5 e de Hector Leis6 analisam a relação entre Estado e sociedade, relativamente a dois conflitos ocorridos no século XX (a Guerra do Kosovo e o conflito árabes-israelenses)7. Esses estudos descartam o conceito de Estado que o remete como soberano controlando efetivamente o território e a população sob seu governo, evitando assim uma “simplificação empírica”, pois “ela impede a análise de como o controle é exercido e desenvolvido e como outros fatores, incluindo os internacionais, podem modificar e afetar a capacidade de controle de um Estado”8. Parece-nos que essa perspectiva de análise presente na política internacional aproxima-se da de Gilberto Dupas, em seu livro Atores e poderes na nova ordem global9, ao analisar a assimetria entre os poderes que exercem os principais atores econômicos, políticos e sociais na nova ordem global. Recorrendo a análise de Dupas sobre a política econômica mundial veremos a seguir que o Estado passa a atuar como ator doméstico e internacional de modo a competir com outros Estados e com outros atores envolvidos no jogo do poder mundial. 


			1. A lógica do poder na nova ordem global


			O capitalismo globalizado saiu vitorioso no final do século XX ao colocar-se como única alternativa econômica possível de ser adotada pelos países. Essa afirmação está presente no artigo de Francis Fukuyama, “O fim da História?”10, em que o autor defende que a vitória do liberalismo ocidental fortaleceu o mercado comum entre países no âmbito internacional. De acordo com Fukuyama, o fortalecimento do mercado comum por intermédio do entrelaçamento comercial entre os países formaria um “ente coletivo” homogêneo e universal, aprimorando o individualismo como elemento central no mundo moderno. Nesse contexto de um mercado comum restaria aos Estados-Nação orientarem suas atividades para resolver os problemas econômicos por meio de soluções técnicas e especializadas. Além disso, também estariam nas agendas dos Estados-Nação as preocupações relativas ao meio ambiente e às exigências de consumidores cada vez mais sofisticados. Essas atividades substituiriam o modelo planificado de gerenciamento estatal e o combate ideológico mundial presentes no decorrer do século XX11. O predomínio do capitalismo globalizado – ou do mercado comum, como se refere a ele Fukuyama – instaurou, segundo Gilberto Dupas12, uma nova ordem global no limiar do século XXI. 


			O critério adotado por Dupas para classificar as posições dos Estados na nova ordem global é econômico. Segundo ele, o resultado do PIB (produto interno bruto) é um bom indicador para estimar-se o poder de um país na nova ordem global assentada em um mercado comum. Ao revelar a capacidade de comercialização interna e externa dos países e a capacidade para o gerenciamento de suas reservas, o PIB mostra-se como um indicador abrangente e bastante razoável para utilizarmos como comparação do peso relativo entre nações. Dupas classifica os países em quatro categorias13: 


			• grandes países centrais; 


			• outros países centrais; 


			• grandes países periféricos e 


			• demais países periféricos. 


			Nessa classificação o poder econômico encontra-se fortemente atrelado aos grandes países centrais, pois eles movimentam o equivalente a 62% do PIB mundial restando aos países dos demais grupos a movimentação de somente 38% do PIB mundial. 


			Porém, Dupas alerta que, apesar de haver essa concentração de poder econômico nos países que formam o grupo dos grandes países centrais, isso não significa que haja um exercício permanente de dominação por esses países. Na nova ordem do poder global as lideranças tecnológicas, militar, econômica, política, ideológica e cultural colocam-se como algumas das principais áreas que devem receber maior atenção dos Estados-Nação que pretendem ascender no jogo do poder mundial. Na nova ordem mundial os EstadosNação não se colocam como os principais atores e não regulam as regras do jogo da ação política na dinâmica do poder mundial como ocorreu até a segunda metade do século XX, no período caracterizado como Guerra Fria. Durante este período havia duas grandes potências mundiais ditando a dinâmica do poder mundial a partir do poderio militar e econômico. Nesse momento, os Estados-Nação também partiam do princípio de que tinham autonomia para fazer o que quisessem com seus cidadãos dentro de suas fronteiras: atualmente, na nova ordem mundial, tal autonomia assentada na soberania nacional dos Estados é contestada a partir de ingerências externas pautadas pela defesa dos direitos humanos e pela realização das intervenções humanitárias. Nessa nova ordem mundial de um mercado comum ocorre também a interferência dos atores do capital sobre as decisões dos Estados-Nação. Os atores do capital mundial passam a pressionar os Estados a aderirem aos seus interesses econômicos, rompendo os limites ou as barreiras nacionais que impediam a entrada e o avanço do capital mundial. Dupas aponta a inoperância do Estado-Nação para atender às demandas sociais no sentido de garantir da sobrevivência de seus cidadãos como uma consequência do deslocamento gradativo do papel do Estado, ao orientar seus interesses internos e externos na nova ordem global. 


			Samuel Huntington14 ao analisar o mesmo contexto internacional presente na análise de Dupas sugeriu que o mundo posterior à Guerra Fria é composto por sete ou oito civilizações principais. No seu enfoque civilizacional os interesses, os antagonismos e as associações dos Estados-Nação são moldados de acordo com as semelhanças e as diferenças entre as civilizações. O argumento de Huntington sugere que os conflitos regionais ou locais que têm maior possibilidade de transformarem-se em guerras entre Estados-Nação são os que existem entre diferentes grupos de civilizações. Ou seja, para Huntington a questão chave do cenário internacional que reconfigura a política mundial multipolar e multicivilizacional são os antagonismos entre civilizações15. Esses Estados-Núcleos assumem o lugar das superpotências, pois “eles são a fonte da ordem no seio das civilizações e, através de negociações com outros Estados núcleos, entre as civilizações”16.


			Tanto o enfoque civilizacional de Huntington como o econômico de Dupas abrangem um número maior de acontecimentos pertinentes do contexto político e econômico mundial, ao possibilitar uma compreensão maior de tendências que outros paradigmas da política mundial não permitem, em especial o oferecido pelo de Francis Fukuyama, que entende que o domínio das ideias é que rege a nova ordem global17. 


			Em resumo, vimos até aqui, por um lado, a perspectiva idealista de Francis Fukuyama (1989), o qual afirmava em seu artigo “O fim da História?”18:


			Pode ser que o que nós assistimos não seja apenas o fim da guerra fria ou de uma fase determinada do pós-guerra, mas o fim da História enquanto tal: o ponto final da evolução ideológica e da humanidade e a universalização da democracia liberal como forma final de governo humano.


			E, por outro lado, a perspectiva culturalista de Samuel Huntington19: 


			A política mundial está sendo reconfigurada seguindo linhas culturais e civilizacionais. Nesse mundo novo, a política local é a política da etnia e a política mundial é a política das civilizações. A rivalidade das superpotências é substituída pelo choque de civilizações. 


			Temos, portanto, duas teorias ou perspectivas frente ao sistema internacional que respondem a um mesmo problema a partir de paradigmas distintos. Vale destacar que o enfoque culturalista que permeia a análise de Huntington abrange um número maior de acontecimentos pertinentes do contexto mundial, possibilitando uma compreensão mais profunda de tendências de conflito e de cooperações que o outro paradigma da política mundial não permite, em especial o de Francis Fukuyama20.


			De acordo com Fred Halliday21, o problema central do trabalho de Fukuyama é o que ele constitui como ação histórica: para Fukuyama o motor da história é uma combinação do desenvolvimento econômico científico e da evolução da liberdade humana, independentemente da intenção e do interesse humanos. Para Halliday, o principal motor da história humana nos séculos XIX e XX é a ação coletiva, a ação dos grupos, sejam classes, nações ou Estados – mas Fukuyama ignora que as relações de poder determinam os progressos científicos. Desse modo, “nas relações internacionais, temos sido muito cavalheiros com esta questão, movendo-nos entre os Estados e o sistema, ignorando outros candidatos”22. 


			A importância de outros atores, além do Estado, também está presente em Dupas. Segundo ele, na dinâmica do poder mundial da nova ordem global a potência hegemônica ou o país que pretende colocar-se como um poder hegemônico deve exercer a hegemonia nos âmbitos econômico, militar e campo social (que, por sua vez, abrange grupos autônomos como as organizações da sociedade civil, grandes e médias empresas, traficantes, pacifistas, terroristas, intelectuais, mídias independentes)23. Consequentemente, há certa instabilidade para um único país manter-se como potência hegemônica por um longo período de tempo – afinal, não basta o país deter somente o poderio econômico e militar, mas requer-se que consiga conduzir os diferentes atores sociais a partir de seus interesses como potência hegemônica e fazer com que seus interesses sejam percebidos pelos diferentes grupos sociais como se buscasse o interesse geral24.


			2. Os atores na nova ordem global


			Os principais atores envolvidos no jogo do poder na nova ordem global são os atores do capital, os atores sociais e os atores estatais. Os atores do capital são representados pelos atores da economia global (corporações, sistema financeiro, associações empresariais, acionistas). As estratégias e os poderes dos atores do capital são favorecidos na nova ordem global devido ao poder da economia global deslocar-se pelos espaços globais, ou seja, desterritorializando-se. Essa desterritorialização compele os Estados a competirem pelos investimentos oriundos dos atores do capital; consequentemente, os Estados favorecem a entrada dos investimentos dos atores do capital a partir da elaboração de leis nacionais flexíveis frente ao investimento estrangeiro buscando oferecer melhores condições para eles passarem a ser investidos em seu território. 


			A mobilidade do capital cria vários desafios para o Estado nacional, pois o poder dos atores do capital enfraquece a capacidade que as instituições políticas tradicionais têm de dar segurança ou garantia aos seus cidadãos. Os atores estatais – formados pelos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, pelos partidos políticos e pelas instituições internacionais – atualmente possuem a sua autonomia questionada a partir das inúmeras interferências que suas ações sofrem por parte dos atores econômicos e pelos atores da sociedade civil. Assim, na abordagem de Dupas a consolidação da soberania territorial por porte do Estado é questionada a partir da interferência de outros atores envolvidos no jogo de poder na nova ordem mundial.


			Deixa-se de lado um Estado que impõe regras sancionadas externamente aos seus cidadãos para regular as práticas e relações sociais e entra em cena um Estado o mais restrito possível na concessão das garantias aos seus cidadãos, um Estado ineficiente em proporcionar o crescimento econômico autossustentado, sobretudo nos países periféricos do capitalismo em que se apresentam dificuldades para manter o nível de produção e de empregos. Isso se dá porque os atores do capital, ao deterem para si o mercado mundial e o desenvolvimento da tecnologia de ponta, interferem direta e internamente nos Estados nacionais, de modo que essa nova forma de organização do capital de caráter privado impõe-se aos Estados soberanos, ditando os rumos que deve ser tomado pelos atores estatais e muitas vezes jogando os Estados uns contra os outros.


			Por outro lado, para aumentar o seu poder, os atores do capital adotam estratégias como o monopólio de um produto para reduzir a concorrência. Tal monopólio, os atores do capital conseguem-no por meio da supremacia tecnológica, do controle de mercados e dos fluxos financeiros, do acesso a recursos naturais e do domínio das mídias e das telecomunicações. Quanto a isso, Dupas25 sugere que: 


			Um dos segmentos mais vitais para o controle da lógica capitalista é o setor de mídia eletrônica e impressa. Assiste-se nessa área, além de uma tendência radical à privatização, a uma intensa concentração mundial em poucos grandes atores que controlam o setor de notícias e informações, pondo progressivamente em risco a democracia.


			Se, por um lado, a mídia coloca-se como um instrumento de poder dos atores do capital, por outro lado, nessa nova ordem global as organizações da nova sociedade civil – como as organizações não governamentais (ONGs) e as pequenas associações de bairros e iniciativas culturais – passam a reivindicar a defesa e a salvaguarda de seus interesses também por intermédio das mídias e da sensibilidade social, colocando-se como um contrapoder da sociedade civil em relação aos atores do capital. Para Dupas26:


			Essa base [da sociedade civil] poderia ser a do consumidor global politizado, organizado em ONGs civis e globais, com estruturas eficazes e com armas próprias dos grandes grupos, com a fria lógica dos mercados: dizer não a determinados produtos, uma espécie de greve global do consumidor politizado.


			Na nova ordem global, os grandes lucros dos atores do capital residem na estabilidade e no crescimento do consumo, portanto, para Dupas, a arma dos atores sociais e dos atores estatais contra os atores do capital passa a ser a de “não comprar”. Nesse curso de ação dos atores sociais e estatais contra o poder hegemônico dos atores do capital, as redes virtuais passam a ser o grande instrumento capaz de reunir os milhões de cidadãos em defesa de seus interesses contra o poder hegemônico dos atores do capital.


			Com sua análise sobre a assimetria entre os poderes na nova ordem mundial, Dupas caminha na mesma direção que Halliday, ao resgatar em seu estudo outros “candidatos” ao poder, sugerindo a existência da ação estratégica dos vários atores na nova ordem global. De acordo com Dupas, para analisarmos a dinâmica do poder mundial temos que trabalhar com o fato de que nessa dinâmica há certa instabilidade para um único Estado manter-se como potência hegemônica por um longo período de tempo – afinal, ele precisa deter o poderio econômico e militar e também conduzir os diferentes atores sociais a partir de seus interesses como potência hegemônica. A autonomia dos Estados assentada na soberania nacional é contestada a partir de ingerências externas pautadas na defesa dos direitos humanos e nas intervenções humanitárias; também é contestada a partir da interferência de outros atores tanto nacionais como internacionais vinculados ao capital. O Estado passa atuar como ator doméstico e internacional de modo a competir com outros Estados e com outros atores envolvidos no jogo do poder mundial. O Estado passou a dividir o palco internacional com outros atores, os chamados “novos atores”, dos quais os que mais se destacam são as organizações internacionais, as organizações não governamentais, as empresas transnacionais e a mídia.


			Considerações finais


			No caso específico de um sistema globalizado, as demandas humanitárias encaminhadas pelos novos atores mostram as necessidades relativas às condições sociais de que o homem goza neste cenário nos diferentes Estados. Durante o século XVIII o constitucionalismo atuou para fazer da Constituição a afirmação da liberdade dos povos e dos indivíduos. No século XX a Declaração Universal de Direitos Humanos inaugurou a proclamação e a garantia jurídica dos direitos econômicos, sociais e culturais. O Estado, de protetor dos direitos como presente durante o século XVIII, passou a ser o criador ativo de condições para efetivar esses direitos. De acordo com José Luiz Morais, os direitos humanos do ponto de vista tradicional27:


			[...] como conjunto de valores históricos básicos e fundamentais, que dizem respeito à vida digna jurídico-político-psíquico-físico-econômica e afetiva dos seres humanos e de seu habitat, tanto daqueles do presente quanto daqueles do porvir, surgem sempre como condição fundante da vida, impondo aos agentes político-jurídico-econômico-sociais a tarefa de agirem no sentido de permitir e viabilizar que a todos seja consignada a possibilidade de usufruí-los em benefício próprio e comum ao mesmo tempo.


			A partir disso surgiram novas Constituições e novos papéis dos poderes do Estado. Um dos problemas subjacentes ao seu conteúdo é o da natureza dos direitos do homem. Se os direitos são naturais cabe ao Estado reconhecê-los. Por outro lado, para os defensores dos direitos, mas que não seguem os princípios do jusnaturalismo, os direitos passam a existir somente após uma concessão do Estado.


			No âmbito da Política Internacional as exigências para melhoria da condição do homem, resultou na reivindicação dos diretos do homem definidos como “direitos humanos”. Segundo Flavia Piovesan28


			No campo dos direitos humanos, três são as clássicas obrigações do Estado: respeitar, proteger e implementar. Quanto à obrigação de respeitar, obsta ao Estado que viole tais direitos. No que tange à obrigação de proteger, cabe ao Estado evitar e impedir que terceiros (atores não estatais) violem esses direitos. Finalmente, a obrigação de implementar demanda do Estado a adoção de medidas voltadas à realização desses direitos.


			No capitalismo globalizado como observado anteriormente observa-se que o trabalho foi a área mais afetada pelas novas dinâmicas globais. O crescente aumento do fluxo migratório de populações pobres em direção a países ricos é resultado do processo de automação; o desenvolvimento das novas tecnologias da informação produziu um impacto forte e direto para a redução de postos de trabalho e para o aumento da informalidade no mercado de trabalho e pela não observância dos direitos em vários países.


			O problema enfrentado pelos defensores dos direitos humanos no século XX e no início deste século XXI foi criar um perfil de ação internacional entre os Estados para a promoção e a defesa dos direitos humanos de modo que não haja distinção de raça, de sexo, de língua ou de religião. Dito de outra maneira: como exprimir parâmetros comuns entre os diversos Estados no que se refere aos ideais humanitários, de modo a conciliar as diferenças referentes às tradições jurídicas, aos sistemas políticos e culturais defendidas pelos diferentes atores presentes na nova ordem global? Embora o Estado permaneça como lócus central do poder soberano em um determinado território, o sistema internacional de acordo com a nova ordem global, ao ser formado a partir de outras instituições políticas, grupos, empresas etc., impõe ao Estado uma pressão de diferentes demandas humanitárias que são sinalizadas e defendidas pelos novos atores não estatais. Como observa Antônio Wolkmer29:


			Claro está, portanto, que o surgimento e a existência de direitos humanos recentes são exigências contínuas da própria coletividade frente às novas condições de vida e as crescentes prioridades impostas socialmente. Enfim, o processo histórico de criação ininterrupta dos novos direitos fundamenta-se na afirmação permanente das necessidades humanas e na legitimação de novos atores sociais.


			Se no decorrer dos séculos XVIII e XIX o contexto político precipitou diversos atores políticos de maneira natural a reivindicar junto ao Estado a garantia e a proteção dos direitos civis e políticos, a partir de meados do século XX e no início deste século ocorre a defesa dos direitos sociais, culturais e econômicos, que se apresentam como um resultado natural da forma como o mundo vem funcionando em um sistema econômico globalizado, com o aumento da desigualdade social e econômica. Essa interpretação sobre o efeito da globalização nos direitos humanos está presente em Marques Neto30. Segundo Marques Neto, os conceitos políticos tradicionais como “democracia”, “Estado-Nação”, “cidadania” e “soberania” estão transformando-se, de modo a adequarem-se à nova lógica mundial. O conceito de cidadania deixa de significar a participação ativa nos assuntos políticos públicos do Estado para identificar-se ao acesso ao consumo. 


			Dessa forma31, 


			Cidadão, no mundo neoliberal, nada mais é aquele que pode consumir. De fato, não é mais o ser humano enquanto tal, na medida em que Neoliberalismo pertence a uma sociedade política, que recebe o atributo da cidadania. Do súdito dos monarcas do Antigo Regime, passando pelo cidadão liberal-burguês e pelo trabalhador na perspectiva marxista, chegou-se, por fim, ao consumidor neoliberal! Diferentemente do liberalismo, o neoliberalismo não parte de indivíduos, mas de agentes econômicos.


			Internamente em seus países de origem os trabalhadores foram os maiores prejudicados com o sistema de globalização. Os avanços tecnológicos e de automação pelos quais os países passaram no final do século XX reduziram significativamente os postos de empregos o que levou os trabalhadores a migrarem para outros países na procura de emprego mesmo sem o reconhecimento e a garantia de seus direitos. De modo que32,


			Aos direitos dos migrantes e dos refugiados corresponde os deveres e obrigações jurídicas do Estado de respeito, proteção e implementação desses direitos. Fundamental é avançar na identificação do alcance da responsabilidade dos Estados no que se refere aos direitos humanos dos migrantes e refugiados.


			Aqui no Brasil sentimos o reflexo deste apelo internacional para a mudança substancial no tratamento da migração a partir da Lei n. 13.445/2017 em que se deixou de lado a inserção dos migrantes pautada no discurso autoritário e hegemônico da segurança nacional e para inserção ao mercado de trabalho33. 


			Para Oliveira, o arcabouço jurídico até então vigente sobre o tema se mostrava não efetivo na resolução dos problemas ligados aos migrantes e permitia ao Estado o poder absoluto nas decisões relativas às migrações, de modo que a legislação brasileira sobre a migração, assim concebida, refletia  um período em que o imigrante se colocava como um perigo a estabilidade do país34. Fato este, emblemático na Lei n. 6815/1980 em que objetivo fundamental estava no acolhimento e na inserção do migrante no mercado de trabalho nacional35. Todavia, a legislação brasileira sobre a migração sofre uma mudança a partir do projeto de Lei n. 5565/2009 que passou a tratar das garantias dos direitos humanos dos migrantes como uma condição necessária para a segurança nacional36. E, com o projeto de Lei n. 288/2013, se procura reconhecer as garantias dos direitos humanos dos imigrantes, o combate ao tráfico de pessoas e pôr em prática a cooperação internacional por meio da regularização dos migrantes37. A nova lei é inovadora e propõe um tratamento adequado às necessidades relativas à realidade que os estrangeiros aqui vivenciam. A nova lei reconhece a garantia dos direitos humanos dos migrantes, prevê diferentes categorias de mobilidade de pessoas, combate à xenofobia, ao racismo, garante a igualdade de tratamento de oportunidade ao migrante e seus familiares, assegura direitos de liberdades civis, sociais, econômicas e culturais etc. Portanto, a nova lei brasileira das migrações reflete a nova ordem global e a luta pelos direitos sociais, culturais e econômicos em torno da busca de uma relação de igualdade não mais entre indivíduos, mas entre entes ou grupos coletivos organizados a partir de raça, sexo, língua, religião como sugere Huntington e estão espalhados no globo como migrantes ou refugiados na expectativa de conseguirem trabalho e de garantirem seus direitos. 
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